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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Horta, 26 de Janeiro de 1999
O Conselho do Governo Regional, reunido na cidade da Horta a 25 de Janeiro, aprovou:

1. Uma Resolução que cria a Comissão Promotora das Comemorações do XXV Aniversário da Revolução do 25 de Abril nos Açores. Esta comissão será presidida pelo Professor Doutor Luiz Fagundes Duarte e terá por incumbência preparar e executar um plano de acção que assegure a realização de eventos em todas as ilhas do arquipélago de forma articulada com a Comissão Executiva Nacional;

2. Uma Resolução assegurando o pagamento de 70% (setenta por cento) dos juros do financiamento bancário necessário aos 15% (quinze por cento) não comparticipáveis por Fundos Estruturais da União Europeia do projecto "Tratamento e Destino Final de Resíduos Sólidos nas Ilhas de S. Miguel, Terceira e Pico". O Governo Regional continuará a diligenciar junto das entidades nacional e europeia responsáveis pela gestão do Fundo de Coesão no sentido da aprovação daquela candidatura e reitera, em qualquer caso, a sua disposição de garantir o financiamento de 85% (oitenta e cinco por cento) do referido projecto;

3. Uma Resolução que, no âmbito do SIRALA, aprova vários projectos de investimento num valor global de 379.102.590$00 (trezentos e setenta e nove milhões e cento e dois mil e quinhentos e noventa escudos), a que correspondem incentivos no montante de 246.274.745$00 (duzentos  e quarenta e seis milhões e duzentos e setenta e quatro mil e setecentos e quarenta e cinco escudos) e a criação de 49 (quarenta e nove) postos de trabalho;

4. Uma Resolução que, no âmbito do SIRAPA, aprova diversos projectos de investimento no valor global de 671.676.055$00 (seiscentos e setenta e um milhões e seiscentos e setenta e seis mil e cinquenta e cinco escudos), a que correspondem incentivos de no montante de 255.375.354$00 (duzentos e cinquenta e cinco milhões e trezentos e setenta e cinco mil e trezentos e cinquenta e quatro escudos) e a criação de 31 (trinta e um) postos de trabalho;

5. Uma Resolução que regulamenta a concessão de apoios à reconstrução e reabilitação de imóveis, afectados pelo sismo de 9 de Julho, nas ilhas Faial, Pico e S. Jorge, tais como edifícios classificados como monumentos regionais, de valor concelhio ou de interesse público; instalações de associações recreativas, desportivas, culturais e sindicais; casas do Povo; Impérios do Espírito Santo, locais de culto e estruturas pastorais;

6. Uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento com a Associação de Pais e Amigos das Crianças Deficientes do Arquipélago dos Açores, com o objectivo de melhorar as condições em que aquela instituição desenvolve o seu trabalho de relevante interesse social e de criar um lar de apoio em Ponta Delgada. A comparticipação da região no financiamento da construção de um centro ocupacional e do referido lar, poderá ir até ao montante de 330.000.000$00 (trezentos e trinta milhões de escudos);

7. Uma Resolução que autoriza o Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais a celebrar um acordo de investimento com a Casa do Povo do Porto Judeu, no concelho de Angra do Heroísmo, no sentido de melhorar as condições de funcionamento das suas valências de apoio à infância e à terceira idade e de criar um centro de dia para idosos. Neste caso, a comparticipação da Região poderá ascender a 200.000.000$00 (duzentos milhões de escudos);

8. Uma Resolução que classifica como Imóvel de Interesse Público o edifício denominado "Casa dos Tiagos", sito no Topo, concelho da Calheta, na ilha de S. Jorge, em virtude de se tratar de um exemplar de qualidade, representativo da arquitectura civil barroca do século XVIII, que importa preservar;

9. Uma Resolução que autoriza a celebração de contratos adicionais para adjudicação de acessórios e para alterações necessárias ao equipamento destinado ao Serviço de Imagiologia do Hospital do Divino Espírito Santo, em Ponta Delgada, no montante global de 37.236.500$00 (trinta e sete milhões e duzentos e trinta e seis mil e quinhentos escudos);

10. Uma Resolução que cria e regulamenta um regime de atribuição de apoios aos sinistrados do sismo de 9 de Julho que desenvolvem determinadas actividades comerciais e na área dos serviços;

11. Uma Resolução que determina que a Região assume, durante o primeiro semestre do corrente ano, os encargos do transporte marítimo de adubos para o arquipélago, tendo em vista, por um lado, assegurar condições para a prática de preços uniformes em todo o mercado regional, e, por outro, evitar a repercussão dos custos de transporte no valor de venda ao público;

12. Uma Resolução que fixa em 3.5 o factor de conversão para 1999 dos incentivos a atribuir no âmbito do sistema de apoio financeiro aos comerciantes das zonas rurais, possibilitando bonificações entre 21 e 70% (vinte e um e setenta por cento) da taxa de juro contratual;

13. Uma Resolução que prevê a comparticipação pelo orçamento privativo do Fundo Regional de Abastecimentos, dos encargos com o transporte marítimo de mercadorias gerados na Região, entre as ilhas Flores e Corvo;

14. Uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aplica à Região o regime estabelecido pelo Decreto-Lei nº 387/98, de 4 de Dezembro, que interdita a utilização de produtos de origem ovina e caprina provenientes de animais que apresentem sintomatologia de encefalopatia espongiforme, vulgarmente conhecida por BSE;

15. Um Decreto Regulamentar Regional que aprova os novos estatutos da LOTAÇOR - Serviço Açoriano de Lotas, E. P., adaptando-os ao novo regime jurídico das empresas públicas;

16. Uma Resolução que declara a utilidade pública de parcelas de prédios rústicos, para efeitos de expropriação, no âmbito da execução do projecto de abastecimento de água à lavoura da ilha Terceira, 3ª fase - Perímetro de Ordenamento Agrário do Cume/Agualva;

17. Uma Resolução que adjudica, por ajuste directo, à empresa SOMAGUE, S.A., a empreitada de "Reabilitação do Troço Final do Molhe do Porto da Horta", que, em consequência do sismo de 9 de Julho, sofreu graves danos que afectam a sua operacionalidade, prejudicando as populações do grupo central, pelo valor de 871.328.345$00 (oitocentos e setenta e um milhões e trezentos e vinte e oito mil e trezentos e quarenta e cinco escudos, acrescido de IVA, e com um prazo de execução de 18 (dezoito) meses;

18. Uma Resolução que autoriza a realização de trabalhos a mais e a menos na empreitada de "Reformulação e Melhoramento do Porto de Pescas de Rabo de Peixe", de forma a proceder-se a alterações no alinhamento do molhe, indo, assim, ao encontro das aspirações dos pescadores que utilizam aquela infraestrutura.

Foi ainda decidido modificar as cotas de serviço dos cais, passando-as de -2 metros e -3 metros para -5 metros, o que vai permitir a operação de atuneiros. Atendendo à localização próxima de uma unidade industrial de conservas de peixe, esta decisão vai contribuir para melhorar o rendimento do produto pescado, criando em paralelo mais valias para a freguesia de Rabo de Peixe, para o concelho da Ribeira Grande e para a Região em geral;

19. Uma Resolução que declara a utilidade pública urgente, para efeitos de expropriação, de algumas parcelas de terreno, necessárias à empreitada de "Correcção e Pavimentação da Estrada Regional nº 1 - 1ª, troço entre a Vigia das Feteiras e os Ginetes, no concelho de Ponta Delgada;

20. Uma Resolução que autoriza a participação da Região na "EXPO AM MEER", projecto complementar da "EXPO HANNOVER 2000".

A participação açoriana será coordenada pelo Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, que, para o efeito, constituirá uma equipa multidisciplinar para as necessárias operações de instalação, funcionamento e desactivação do Pavilhão da Região;

21. Uma Resolução que autoriza uma comparticipação financeira indirecta na realização da obra de "Substituição de Pavimentos na Freguesia do Cabouco", da responsabilidade da Câmara Municipal da Lagoa. A execução do projecto em causa atinge o valor de 121.145.000$00 (cento e vinte e um milhões e cento e quarenta e cinco mil escudos) e será comparticipado em 85% (oitenta e cinco por cento) pelo FEDER, no âmbito do PEDRAA II. A comparticipação da Região corresponde ao pagamento de 70% (setenta por cento) dos juros devidos pela autarquia pelo empréstimo contraído junto de uma entidade bancária para financiamento do projecto;

22. Uma Resolução que determina a adopção de medidas adequadas à actualização recenseamento do ficheiro central de pessoal da Administração Pública Regional e Local da Região Autónoma dos Açores, com referência à data de 31 de Março de 1999;

23. Uma Resolução que autoriza um acordo de cooperação técnica e financeira directa com a Câmara Municipal do Nordeste, com vista à grande reparação da sede da Junta de Freguesia da Achada. O custo de execução do projecto ascende a 31.302.000$00 (trinta e um milhões e trezentos e dois mil escudos), sendo a comparticipação do governo de 7.500.000$00 (sete milhões e quinhentos mil escudos). 

O Conselho do Governo procedeu, igualmente, à análise preliminar de um projecto de proposta de Decreto Legislativo Regional relativo à concessão da exploração de jogos de fortuna e azar nos Açores, que será ainda reapreciado em próxima reunião do Conselho, após a audição de diversas entidades tecnicamente credenciadas e ligadas a este sector da actividade turística".
[image: image1.png]